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                                                                Caderno de Encargos 

                                                                 Refª Nº026/DL/2022 
 

 
Artigo 1.º  

Enquadramento 

 
1. A Horários do Funchal (HF) consciente da importância de assegurar o cumprimento contínuo do 

Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD), assim como o disposto na Lei da Proteção 

de Dados Pessoais e demais legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais, 

pretende adquirir, com este procedimento, um Sistema de Gestão Integrado, que irá auxiliar na 

Gestão de Proteção de Dados, proporcionando uma visão mais ampla, e capacitando a HF a tratar 

os dados pessoais de forma mais responsável, mensurável e controlada. 

2. A HF pretende ainda com a aquisição do referido Sistema, dar cumprimento ao disposto na Lei nº 

93/2021, de 20 de dezembro, que estabelece o regime geral de proteção de denunciantes de 

infrações, transpondo a Diretiva (UE) 2019/1937 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 

outubro de 2019, relativa à proteção das pessoas que denunciam violações do direito da União,  

disponibilizando, nesse mesmo Sistema, um Canal de Denúncias Anónima (Whistleblowing) 

interno que irá permitir reportar comportamentos irregulares, discriminatórios ou eticamente 

questionáveis. 

 

 
Artigo 2.º  

Objeto 

 
1. O objeto principal do presente procedimento consiste, tendo presente a legislação em vigor e 

referida no artigo anterior, na aquisição, adaptação e manutenção de dois módulos de um Sistema 

de Gestão Integrado, a saber: 

a) Sistema de Gestão de Proteção de Dados (SGPD); 

b) Canal de Denúncias Anónima (Whistleblowing). 

2. O SGPD, deverá assegurar, designadamente, as seguintes funcionalidades: 

2.1. Registo de atividades de tratamento (RAT):  

2.1.1. Este módulo deverá permitir, nomeadamente, a gestão de:  

a) Responsáveis pelo tratamento dos dados e/ou do seu representante;  

b) Responsáveis conjunto pelo tratamento dos dados, se existirem; 

c) DPO/EPD (encarregado da proteção de dados); 

d) Finalidades do tratamento dos dados (objetivo/propósito do processamento); 

e) Categorias dos titulares dos dados, Categorias de dados pessoais; 

f)    Categorias de destinatários a quem os dados pessoais foram divulgados; 

g) Transmissão de dados para países terceiros ou organizações internacionais;  

h) Medidas de salvaguarda no envio para países terceiros; 

i) Descrição geral das medidas técnicas e organizativas de Segurança adotadas; 

 2.1.2. O SGPD deverá permitir ainda exportar um RAT para ser disponibilizado, a pedido, à 

autoridade de controlo (CNPD).  

 2.2. Avaliações de Impacto sobre a proteção de dados (AIPD/DPIA), a saber:  

a) Gerir todas as AIPDs (Novos, abertos, fechados); 
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b) Abrir AIPDs antes do tratamento (pré) e/ou durante alterações nos processos; 

c) Especificar a informação de quem faz a avaliação (identificação e cargo do controller, do 

DPO, etc.); 

d) Registar a necessidade da AIPD; 

e) Descrever o fluxo de informações (operações de tratamento previstas, finalidades, 

contexto, objetivos); 

f) Auscultação e pedidos de parecer às partes interessadas e avaliar a necessidade e 

proporcionalidade; 

g) Identificar a privacidade e riscos relacionados; 

h) Identificar as medidas para reduzir riscos; 

i) Fecho com validação de resultados; 

j) Integrar os resultados no plano do projeto; 

k) Registar pareceres/recomendações do DPO, nomeadamente, a justificar e documentar as 

razões que o levam a não realizar uma AIPD; 

l) Exportar informações para folhas de cálculo e para PDF. 

2.2.  Inventário de Dados Pessoais:  
a) Indicar os fluxos dos dados pessoais sobre os vários ativos;  

b) Analisar os dados, para identificar qualquer violação aos mesmos, avaliando o risco dos 

dados pessoais tendo presente a proteção dos mesmos e a política de privacidade;   

c) Definir, para cada dado pessoal ou categoria de dados pessoais, quais as bases legais de 

processamento entre outros requisitos que o RGPD exige; 

d) Verificar a localização dos dados pessoais da HF e/ou o motivo pelo qual foram processados; 

e) Informar eventuais transferências de dados para outros países e respetivos detalhes;  

f) Indicar qual o período de retenção dos dados e as medidas técnicas e organizativas de 

salvaguarda de dados pessoais que estão em vigor; 

g) Exportar, sempre que necessário, um inventário para PDF. 

2.3.  Exercício de direitos pelos titulares de dados:  

a) Centralizar os exercícios de direitos (de forma manual ou automática); 

b) Gerar um formulário automático para integrar no site da HF;  

c) Todos os pedidos registados online devem entrar diretamente para a plataforma;  

d) Esses pedidos devem ser automatizados e atribuídos aos responsáveis delegados de forma 

imediata;  

e) Monitorizar as datas dos pedidos garantindo que não expiram;  

f) Registar todas as ações necessárias, todas as comunicações entre as partes interessadas 

assim como, solicitar pedidos de parecer especializados sobre o processo; 

g) Analisar os exercícios de direitos registados (Direito de Acesso, retificação,               

esquecimento, apagamento, limitação de tratamento, portabilidade, oposição e 

informação);  

h) Delegar automaticamente aos responsáveis mediante notificações instantâneas; 

i) Disponibilizar pontos de situação dos pedidos (Por iniciar/em tratamento/Fechados/a                       

expirar...); 

j) Gerir os alertas. 

2.4. Gestão de Violação de Dados: 
a) Verificar a natureza da violação de dados pessoais; 

b) Verificar a categoria e quantidade de titulares afetados; 
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c) Indicar o número aproximado de registos de dados pessoais em causa; 

d) Informar as consequências prováveis (efeitos); 

e) Gerir as medidas adotadas ou propostas pelo responsável pelo tratamento e/ou medidas 

para atenuar os seus eventuais efeitos negativos;  

f) Gerir o repositório de evidências (gravadas de forma encriptada) e com controlo de 

acessos; 

g) Gerir a informação requerida em caso de incidente de violação de dados e preparar a 

adequada notificação à autoridade de controlo e/ou às pessoas singulares cujos dados 

pessoais tenham sido afetados pela violação. 

2.5. Interações com a Autoridade de Controlo (CNPD): 
a) Controlar a realização das consultas prévias, as autorizações e notificações que sejam 

necessárias gerir; 

b) Definir responsabilidades (entre o responsável pelo tratamento/ responsáveis 

conjuntos/eventuais subcontratantes); 

c) Indicar as finalidades e meios de tratamento, assim como, as medidas e garantias previstas;  

d) Indicar os contactos do Encarregado de proteção e dados AIDP referente ao tratamento; 

e) Disponibilizar as informações necessárias/solicitadas pela autoridade de controlo; 

f) Permitir o repositório de evidências (gravadas de forma encriptada) e com controlo de 

acessos); 

g)  Gerir alertas sobre os prazos a decorrer. 

2.6. Gestão de Auditorias: 
a) Programar, controlar e realizar auditorias de qualquer tipo; 

b) Permitir a gestão online e em tempo real de todas as atividades inerentes ao planeamento 

e registo de auditorias (internas e/ou externas); 

c)  Produzir automaticamente os documentos essenciais e armazenar os registos associados; 

d)  Gerir a bolsa de Auditores internos/externos, assim como, os níveis de acesso às 

informações relacionadas com as Auditorias; 

e) Planear, aprovar, disponibilizar e distribuir o Programa de Auditorias; 

f) Possibilitar a revisão aos Programas de Auditorias, registo de Auditorias não programadas, 

assim como, cancelamento de Auditoria; 

g) Consultar o histórico de revisões dos Programas de Auditorias; 

h) Preparar as Auditorias; 

i) Sempre que aplicável, possibilidade de elaboração, disponibilização e distribuição de 

checklists a adotar nas Auditorias; 

j)  Elaborar, disponibilizar e distribuir o relatório da Auditoria; 

k)  Registar e acompanhar o tratamento das constatações levantadas; 

l)  Ter a funcionalidade de interface com a aplicação de tratamento das constatações 

levantadas; 

m)  Ter opção de enviar notificações e alertas;  

n)  Permitir associação dinâmica de checklists específicas (ex: RGPD, Anexo A ISO/IEC 27001, 

NIST, CIS); 

o)  Permitir o registo das constatações e respetivas ações corretivas com taxas de execução 

por responsável com possibilidade de indicação dos níveis de cumprimento das mesmas.  
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3. O Canal de Denúncia Anónima (Whistleblowing) deverá assegurar, nomeadamente, as seguintes 

funcionalidades: 

a) Disponibilizar automaticamente um formulário de acesso externo para que qualquer 

pessoa, de forma identificada ou de forma anónima, possa realizar o registo de uma 

denúncia conforme requerido pela Lei nº 93/2021, de 20 de dezembro;  

b) Categorizar as tipologias das denúncias e delegar os responsáveis de confiança;  

c) Assegurar a privacidade e confidencialidade exigida com o registo de logs em todo o 

processo, assim como, a encriptação on-transit e on-rest; 

d) Permitir a interação com o denunciante (mesmo quando este exigiu anonimato);  

e) Comunicar eficientemente (registar toda a interação, histórico das comunicações e 

seguimentos internos no processo); 

f) Indicar prazos e alertas;  

g) Fechar e arquivar.  

4. O Adjudicatário garantirá que todas as funcionalidades, dos dois módulos descritos no número 

2 e 3, estarão sempre em conformidade com a legislação em vigor, assim como, 30 (trinta) horas 

de consultoria e 20 (vinte) horas de formação, cujos termos serão coordenados, aquando da 

execução do contrato, com a HF.  

 

Artigo 3.º  

Prazo 

 
1. O Adjudicatário obriga-se a concluir a implementação do Sistema objeto do presente 

procedimento, com a maior brevidade possível atendendo à urgência do Canal de Denúncia e 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de assinatura do contrato. 

2. O Adjudicatário obriga-se a prestar os serviços de manutenção, uma vez implementado o 

Sistema objeto do presente procedimento, pelo período de 36 (trinta e seis) meses. 

3. A HF poderá autorizar a prorrogação do aludido prazo, mediante pedido escrito devidamente 

fundamentado do Adjudicatário. 

4. O contrato, a celebrar, mantém-se em vigor até à sua conclusão, em conformidade com os 

respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da sua cessação. 

 
 

Artigo 4.º  

Preço   Base 

 
1. O preço base é de €13.948,00 (treze mil novecentos e quarenta e oito euros), incluindo todo o tipo de 

despesas e não incluindo o IVA, à taxa legal em vigor. 

2. O preço supra indicado inclui, além do objeto do presente procedimento, a aquisição perpétua das 

licenças, ou seja, mediante este pagamento a HF obtem o direito ao licenciamento vitalício dos módulos 

adquiridos, além de:  

• 80 (oitenta)licenças perpétuas (Server+Módulos+Users); 

• 30 (trinta) horas apoio consultor + 20 (vinte) horas de formação; 

• Manutenção e adaptação face à legislação em vigor – durante 36 (trinta e seis) meses; 
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• Alojamento na cloud. 

3. Nos termos do n.º 1 do artigo 47.º do Código dos Contratos Públicos, o preço base é o preço máximo 

que a HF se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o seu objeto. 

4. O preço referido no presente artigo inclui ainda todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não estejam expressamente atribuídas à HF, incluindo, nomeadamente, as despesas de 

seguros, de combustível, as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, 

despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como, 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

 

 
Artigo 5.º  

Local de Fornecimento 

 
O local da entrega dos bens e serviços é na sede da HF, sita na Travessa da Fundoa de Baixo, n.º 5, 

São Roque, Funchal. 

 
 

Artigo 6.º  

Conformidade e Operacionalidade dos Bens e Serviços 

 
1. O Adjudicatário obriga-se a entregar os bens e serviços objeto do contrato com as características, 

especificações e requisitos técnicos previstos no presente Caderno de Encargos. 

2. Os bens e serviços objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de utilização para 

os fins a que se destinam. 

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos à venda 

de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade dos bens objeto do 

presente Caderno de Encargos. 

4. O Adjudicatário é responsável perante a HF por qualquer defeito ou discrepância dos bens e serviços 

objeto do contrato, que existam no momento da entrega dos mesmos. 

 
 

Artigo 7.º  

Inspeções e Testes 

 
1. Efetuada a entrega dos bens e serviços objeto do contrato, a HF procede a inspeção e testes, tendo 

em vista verificar se os referidos bens e serviços reúnem as características, especificações e requisitos 

técnicos e operacionais definidos no presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como, 

outros requisitos exigidos por lei. 

2. No caso em que a inspeção e os testes referidos no ponto anterior não comprovem a total 
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operacionalidade dos bens e serviços objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as 

exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias relativamente às características, 

especificações e requisitos técnicos definidos, a HF deve informar, por escrito, ao Adjudicatário. 

3. No caso previsto no número anterior, o Adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo razoável 

que for determinado pela HF, às reparações ou substituições necessárias para garantir a operacionalidade 

dos bens e serviços e o cumprimento das exigências legais e das características, especificações e 

requisitos técnicos exigidos. 

4. Após a realização das reparações ou substituições necessárias, pelo Adjudicatário, no prazo respetivo, 

a HF procede à realização de novos testes nos termos dos parágrafos anteriores. 

 
Artigo 8.º  

Aceitação dos bens e serviços 

 
1. Caso a inspeção e testes, referidos no artigo anterior, comprovem a total operacionalidade dos bens 

e serviços, assim como, a sua conformidade com as exigências legais, e neles não sejam detetados 

quaisquer defeitos ou discrepâncias relativamente às características, especificações e requisitos técnicos 

definidos no presente Caderno de Encargos, terá lugar a aceitação dos mesmos, sem prejuízo das 

obrigações de garantia que impendem sobre o Adjudicatário. 

2. A aceitação a que se refere o parágrafo anterior não implica a aceitação de eventuais discrepâncias 

que se venham a revelar relativamente às características, especificações e requisitos técnicos previstos 

no presente Caderno de Encargos. 

 

 
Artigo 9.º  

   Condições de Pagamento 

 

1. A emissão da(s) respetiva(s) fatura(s) pelo Adjudicatário terá lugar somente quando a obrigação se 

considere vencida com a entrega e receção, de todos os elementos a desenvolver pelo Adjudicatário 

ao abrigo do contrato. 

2. O prazo de pagamento é de 30 (trinta) dias, a contar da data de emissão da respetiva fatura. 

3. Em caso de discordância por parte da HF, quanto aos valores indicado(s) na(s) fatura(s), deve esta 

comunicar ao Adjudicatário do serviço, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este obrigado 

a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

cheque ou transferência bancária. 
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            Artigo 10.º  

              Contrato 

 
1. O contrato a celebrar será reduzido a escrito, fazendo parte integrante do mesmo os elementos 

constantes do artigo 96º do CCP, designadamente: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário. 

2. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 1 e os artigos do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo Adjudicatário nos termos do disposto 

no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

4. A HF designará um Gestor do Contrato, nos termos do artigo 290.º- A do Código dos Contratos 

Públicos, cuja função será a de acompanhar permanentemente a execução do contrato, e delegará no 

mesmo poderes para determinar a adoção das medidas adequadas para a correção de quaisquer 

desvios, defeitos ou outras anomalias que detete na execução do presente contrato, não podendo as 

mesmas compreender qualquer modificação ou cessação do contrato. 

 

                                            Artigo 11.º 

                    Conformidade com a Proteção de Dados 

 
1. Os dados pessoais a que o Adjudicatário tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela HF ao 

abrigo do presente Contrato serão tratados em estrita observância das instruções da HF. 

2. O Adjudicatário obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto no Regulamento Geral sobre a 

Proteção de Dados (RGPD), na Lei da Proteção de Dados Pessoais e demais legislação aplicável em 

matéria de tratamento de dados pessoais, nomeadamente a: 

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela HF única e 

exclusivamente para efeitos da prestação dos serviços objeto deste Contrato; 

b) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o 
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cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados pessoais; 

c) Prestar à HF toda a colaboração de que esta careça para esclarecer qualquer questão 

relacionada com o tratamento de dados pessoais efetuado ao abrigo do Contrato, mantendo 

a HF informada em relação ao tratamento de dados pessoais e obrigando-se a comunicar de 

imediato qualquer situação que possa afetar o tratamento dos dados em causa ou que de 

algum modo possa dar origem ao incumprimento das regras previstas na legislação em vigor. 

3. O tratamento em subcontratação será regulado por contrato nos termos do n.º 3 do artigo 28.º do 

RGPD. 

4. O Adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a HF venha a incorrer em 

consequência do tratamento, por parte da mesma e/ou dos seus colaboradores, de dados pessoais 

em violação das normas legais aplicáveis e/ou do disposto no contrato a celebrar. 

5. O Adjudicatário garante que os seus colaboradores autorizados a tratar dados pessoais assumiram 

um compromisso de confidencialidade, ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade. 

6. O cumprimento da obrigação de proteção de dados pessoais pelo Adjudicatário, prevista no 

presente Caderno de Encargos, mantém-se mesmo após a cessação do contrato a celebrar, 

independentemente do motivo porque ocorra. 

 
 

Artigo 12.º  

Dever de Sigilo 

 
1. O Adjudicatário deve guardar sigilo e garantirá o sigilo de todos os intervenientes que direta ou 

indiretamente venham a ter conhecimento relacionadas com a atividade da HF, sobre toda a 

informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à mesma, de que 

possam ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo Adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes. 
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Artigo 13.º  

Patentes, Licenças e Marcas Registadas 

 
1. São da responsabilidade do Adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no âmbito 

do Contrato, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2. Caso a HF venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato, qualquer dos direitos 

mencionados no parágrafo anterior, o Adjudicatário obriga-se a indemnizar a HF de todas as despesas 

que, em consequência, tenha de fazer e de todas as quantias que tenha pago, seja a que título for. 

 

Artigo 14.º  

Subcontratação e Cessão de Posição Contratual 

 
A subcontratação pelo Adjudicatário e a cessão da sua posição contratual dependem de prévia 

autorização escrita da HF. 

 

 
Artigo 15.º  

Penalidades 

 
1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do presente Caderno de Encargos, a HF pode exigir 

do Adjudicatário o pagamento de uma sanção pecuniária, cujo montante será fixado em função da 

gravidade do incumprimento, tendo como limite máximo, por infração, 5% do valor contratual. 

2. Na determinação da gravidade do incumprimento, a HF tem em conta, nomeadamente, a duração 

da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do Adjudicatário e as consequências do 

incumprimento. 

3. A HF pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do Contrato com as sanções pecuniárias 

devidas nos termos do presente artigo. 

4. O valor acumulado das sanções pecuniárias não pode exceder 20% do preço contratual, nos termos 

do artigo 329.º, n.º 2 do Código dos Contratos Públicos. 

 

 
Artigo 16.º  

Resolução do Contrato 

 
O incumprimento, por uma das partes, dos deveres resultantes do contrato confere, nos termos 

gerais de direito, à outra parte o direito de resolver o contrato, sem prejuízo das correspondentes 

indemnizações legais. 
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Artigo 17.º  

Resolução do Contrato pela HF 

 
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a HF pode resolver o contrato, 

a título sancionatório, no caso de o Adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das 

obrigações que lhe incumbem, com o correspondente ressarcimento de todos os prejuízos causados. 

2. Considera-se existir não cumprimento do Adjudicatário e, consequentemente, motivo de resolução 

do contrato pela HF, quando, além dos casos previstos no artigo 333.º do Código dos Contratos 

Públicos, se verifique, designadamente, um atraso no fornecimento dos bens objeto do contrato 

superior a 30 (trinta) dias ou declaração escrita do Adjudicatário de que o atraso respetivo excederá 

esse prazo. 

3. O direito de resolução referido nos números anteriores exerce-se mediante declaração enviada ao 

Adjudicatário, e da qual conste a indicação da situação de incumprimento e do fundamento de 

resolução, e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado 

pela HF. 

 
 

Artigo 18.º  

Resolução do Contrato pelo  Adjudicatário 

 
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 (seis) meses 

ou o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

2. Nos casos previstos no número anterior, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada à HF, que produz efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, salvo se 

este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver 

lugar. 

3. Nos demais casos, o direito de resolução é exercido por via judicial. 

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as obrigações deste ao 

abrigo do contrato com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

 

 

Artigo 19.º  

Comunicações e Notificações 

 
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 
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as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para 

o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

 

 
Artigo 20.º  

Legislação Aplicável 

 
1. O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

2. Em tudo o omisso no presente Caderno de Encargos, observar-se-á o disposto no Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o Código dos Contratos Públicos, Decreto Legislativo Regional 

n º 34/2008/M, de 14 de agosto e restante legislação aplicável à contratação pública. 

 
 

                                                               Artigo 21.º 

                                                          Foro Competente 

 
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato a celebrar fica estipulada a competência 

do Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal, com expressa renúncia a qualquer outro. 


